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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13153/000.017/88-80

nlfr
sesedd da  15 de março  de Is 93	 ACORDÁO N9  .103-13.600

Recumont 94.946 - IRPJ -

Recorrente: ZAVA MADEIREIRA LTDA

~rido: DRF EM CUIABA(MT)

IRPJ - ISENÇÕES - ÁREA DA SUDAM - RESERVA
DE CAPITAL.

O valor do imposto que deixou de ser pago
em virtude de isenção na área da SUDAM, de
ve constituir reserva de capital, sem ri"
dução a titulo de PIS/Dedução. Empresas 3:
sentas do imposto de renda contribuem pa-
ra o Fundo de Participação do Programa de
Integração Social - PIS, com recursos pró
prios, com base no imposto de renda como
se devido fosse.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por, ZAVA MADEIREIRA LTDA

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso.

Sala das Sessões(DF)., em 15 de março de 1993.

4	 **.•: - PRESIDENTE E RELATOR

',404ne
'gra	 lb

'ISTO EM	 ZA	 • HOLAND , ERA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

15 ABR 1993

rticiparam, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE,

IA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, JOÃO APRI

BIZERRA(SUPLENTE CONVOCADO), LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO.

eras á• 	
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 13153/000.017/88-80

RECORSOW: 94.946

ACORDAOW: 103-13.600

RECORRENTE: ZAVA MADEIREIRA LTDA.

REL'ATC5RI O

ZAVA MADEIREIRA LTDA., contribuinte inscrita no

CGC. sob n9 00.869.099/0001-62, foi autuada em função de .diversas

irregularidades à legislação do imposto de renda, segundo descrito

no auto de infração de fls. 02/04, do qual a contribuinte foi cien

tificada em 19.04.88, fls. 02.

As irregularidades contatadas são as seguintes,

em síntese transcrita do relatório de fls. 55/58:

"Exeralcio Financeiro de - 1985 -'Perícido-baSe de 

1 - Omissão de receita de correção monetária -

Correção monetária não efetuada do saldo da conta "Terrenos Sal

dios - c/melhoramentos", integrante do grupo Ativo Permanente em

31.12.84;

2 - Omissão de receita de correção monetária -

Contabilização efetuada, somente no período-base seguinte, da cor-

reção monetária do saldo da conta "Propriedades Rurais", integran-

te do Ativo Permanente em 31.12.84;

3 - Isenção do imposto de renda 'não implementa-

da - Em virtude de estar instalada na área de atuação da SUDAM, go

za de isenção do imposto de renda, sob a condição de capitalizar a

provisão para o imposto de renda. Nesse exercício, deixou de aumen

tar seu capital com a parcela de Cr$ 554.752,00, correspondente ao

oes/00
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À

Imposto de Renda que passa, portanto, a ser devido.

Exercício Financeiro de 1986 - Período-base dá 

1985

4-. Isenção do imposto de renda não implementada
- Idem ao item anterior, no montante de Cr$ 3.226.720,00;

5 - Postergação 'do 'pagamento do Imposto de Renda

- Pessoa Júrídica - Lançamento dos juros e da multa de oficio

• do imposto de renda postergada, em virtude da não atualização,

no ano-base de 1984, da conta "Propriedades Rurais" (item 29);

6 - Omissão de receita 'de 'correção monetária -

Base de cálculo reduzida para correção monetária da conta "Ter-

renos Baldios com melhoramentos" litem 19);

7 - -Omissão de receitas operacionais - -Apurada

através de listagens emitidas pelo SERPRO, referente à	 Malha

Fonte - Pessoa Jurídica, oriundas de aplicação financeira no

Banco Bamerindus do Brasil e de serviços de fretes e carretas

prestados à Indústria de Madeiras Jatiuca Ltda, operações estas

com imposto de renda retido na fonte;

' - Exercício Financeiro de 1987 - Período- base 

de:1986 

8 - Isenção do imposto de renda não implementada

- Mesmo procedimento descrito no item 39 retro, no valor de Cz$

•115.515,03;

9 - Isenção do IR pleiteada a maior - An efetuar

o cálculo do lucro da exploração a empresa tomou por base o lu-

cro real e não o lucor líquido do exercício, conforme determina

a legislação em vigor, capitalizando desta forma um valor de im

posto de renda a maior no valor de Cz$ 5.590,00;

10 - Omissão da parcela correspondente ao adicio 

nal ao imposto de renda - Nesse exercício o lucro real da empre

sa superou o limite fixado, através do D.L. n9 2.287/86, .art.

29, para cálculo do imposto adicional previsto no D.L. n9 	

~~8~~
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1.267/82, entretanto.este deixou dedfaze-lo. Assim, foi lança

do o valor de Cd 216.321,00 de adicional do IRPJ.

O Auto de Infração tem como fundamento legal os
seguintes artigos do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado

pelo Decreto n9 85.450/80: 157 e seu § 19; 158; 167; 171; 172;

179; 181; 347; 348; 357 a 360; 361 c/c 387, inc. II; 405,§.19,

com a redação dada pelo D.L. n9 1.967/82, art. 24, §§ 19 ao 39

e D.L. n9 2.287/86, art. 29; 412; 413 e seu § 29; 450; 641;

642; 645; D.L. n9 1.598/77, art. 19, § 39; PN CST n9 63/73.

As fls. 45, o contribuinte solicita prorrogação

do prazo para impugnar, por mais 15 (quinze) dias. Prorrogação

concedida, nos termos do art. 69 do Decreto n9 70.235/72.

Inconformada com a exigência a empresa apresen -

ta, tempestivamente, impugnação de fls. 46/48, na qual expõe e

alega, em síntese, que concorda com os lançamentos efetuados,

referentes à correção monetária das contas , "Terreno baldios

com melhoramentos" e "Propriedades Rurais" (itens 1 a 3 e 6 do

Relatório de Fiscalização, fls. 7/9).

Relativamente aos itens 4, 5 e 8 do citado rela,

tório, onde os fiscais autuantes registraram diferença a menor

da provisão para o imposto de renda capitalizada, a empresa

alega que a diferença encontrada refere-se ã parcela do PIS-

Dedução, a qual foi recolhida aos cofres públicos. Tal proce-

dimento, ressalta a empresa, se deu em decorrência de orienta-

ções técnicas "recebidas por palestrantes de diversas entida -

des promotoras de cursos sobre Imposto de Renda, inclusive da

fiscalização federal."

Quanto ao item 7 do Relatório de Fiscalização,on

de estão relacionados os rendimentos auferidos no período-base

de 1985 e não contabilizados, a empresa não discorda do lança

mento, alegando, entretanto, que a não contabilização ocorreu

meramente por negligencia.

innmo~om
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No que se refere aos itens 9, 10 e 11, o autua

do afirma que deixou de efetuar o cálculo do adicional do IRPJ

(item 11), por desconhecer a legislação pertinente. Embora ci-

tando os itens 9 e 10, o mesmo silencia a esse respeito, apenas

diz que, após verificado o erro, apresentou declaração retifi-

cadora, referente ao exercício financeiro de 1987, ao ór .g.ão lo

cal da Receita Federal, efetuando corretamente,o cálculo do lu

cro da exploração (itens 9 10) e o cálculo do adicional de 10%

sobre o IRPJ (item 11). Diante disso, requer seja cobrado,como

imposto, apenas, 46,14 OTN!s e seus respectivos :,aérescimcs,

apurados na declaração retificadora.

Ao proceder dessa forma, a empresa expressa con

formidade com os lançamentos efetuados, relatados nos citados

itens 9, 10 e 11.

Às fls. 51/53, na contestação fiscal, se propõe

a manutenção integral do feito pois, a não incorporação ao ca-

pital da parcela correspondente a 5% do imposto do renda devi-

do, para efeitos de recolhimento do PIS/DEDUÇÃO, não encontra

amparo legal, uma vez que a Lei Complementar n9 7/70, institui

dora da contribuição para o Programa de Integração Social, em

seu artigo 39, .5 19, alínea "c", determina o recolhimento, pe

las empresas, da contribuição com base no imposto de renda de-

vido ou "como se devido fosse". Assim, inexistindo o ónus tri-

butário, a pessoa jurídica, deverá assumir o encargo da contri

buição, utilizando seus próprios recursos. Portanto, o valor

a ser capitalizado deve ser exatamente igual ao montante 	 da

Frovisão dd imposto de renda, constituído com base no 	 lucro

real, e não parte da mesma, como tem interpretado a empresa.

Conclui a informação fiscal que:, 'a.. ale4aeão

de que a mesma desconheciata legislação vigente, combinada com

a alegada boa-fé, não pode ser oposta ã fiscalização para can-

celar o crédito tributário correspondente ao adicional do Im-

posto de Renda Pessoa Jurídica,'."

•

erme~mal
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Decisão de primeira instancia, fls. 55/60, jul

gando procedente o lançamento, sob a seguinte ementa:

"IRPJ/PIS-DEDW50/ISENÇÃO-IMPOSTO-DE-RENDA/
SUDAM/RETIFICAÇAO-DECLARAÇÃO.

- Empresas isentas do IR, a titulo de incen
tivos fiscais, são obrigadas a contribuir
com recursos próprios para o PIS (§ 49 do
Art. 49 do Regulamento do PIS, aprovado pe-
la Resolução BCB n9 174/71).

- Recursos deduzidos do IR devido, para es
se efeito, acarretam perda da isenção
obrigação de recolher o imposto de rxenda
correspondente c; importãncia não utilizada
para aumento de capital ou absorção de pre
juizo (RIR/80 - Art. 413 e § 29)."

Ciência da decisão em 03.05.89, fls. 62.

Irresignada, interpôs o recurso voluntário de

fls. 63/70, em 12.05.89, argumentando, em resumo, que não pode

ria concordar in totum com a decisão, visto haver no bojo pro

cesso, tremendos e lamentáveis erros de interpretação e exege-

se dos textos legais; nos periodos-base de 1984, 1985 e 1986

cometeu erros contábeis em prejuízo não do Fisco mas da , pro-

-pria recorrente que deixou de aproveitar de um instituto ',.per

missivo legal que lhe aumentaria o patrimônio. Elaborou demons

trativos, referente aos períodos-base de 1984 e 1985, incluin-

do as correções reclamadas pelo Fisco, no auto de infração,pro

:cedendo no período-base de 1984 ã correção monetária da conta

"terrenos baldios" com melhoramentos e da conta "Propriedades

Rurais", bem como ã implementação do aumento de capital na for

ma e quantias ordenados pelo artigo 24 do Decreto n9 .:756/69,

para ao final alegar que: a divida do IR relativa aos anos-ba-

w de 1984 e 1985 seria de 202,23 OTNs,e 224,97 OTNs respectiva

mente, num toral de 427,20 OTNS; quanto ao ano-base de 1986,

rada deve ao Fisco, visto haver implementado o seu aumento de

capital segundo os ditames legais; efetuou recolhimento par-

cial de 278,16 OTN; DARF fls. 71, restando 179,04 OTN que mais

Imprimia Nacional
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a multa de 50%, 97,20 OTNs, perfazem 291,00 OTNs, recolhido s

gundo DARF de fls. 76; quanto ao PIS, do ano de 1984, seria de

vido 34,06 OTNs, recolheu 25,09 OTN, restando a recolher 13,4'

OTNs, recolheu 25,09 OTN, restando a recolher 13,45 OTNs, inclu

sive multa, do ano de 1985, seria devido 48,69 OTNs, -:recolheu

32,09 OTNs, restando a recolher 24,30 OTN, inclusive multa; do

ano de 1986 seria devido o valor equivalente a 862,17 OTNs,ten-

do recolhido 927,17 OTNso com um acréscimo de 65 OTNs, que supe

ra as parcelas devidas dos anos de 1984 e 1985, no total de

37,75 OTNs, inclusive multas.

Pediu que, ante gs evidências contãbeis e exegé-

ticas apresentadas, seja parcialmente modificado o auto de ia

fraçãoparafbradivida como demonstrado e efetuada a compensa-

ção referente ao PIS.

Através da Resolução n9 103-0.985, de 14.09.89,

fls. 78/80, esta Câmara converteu o julgamento em diligência,re

tornando os autos ã repartição de origem para fossem . adotadas

as seguintes providências:

"a) anexar cópia da Declaração de ... Rendimentos

retificadora do exercício de 1987, apresentada após a autuação;

b) emitir parecer conclusivo sobre o afirmado

pelo contribuinte no recurso, às fls. 68/70, inclusive em rela

ção ao PIS."

Os documentos de fls. 81/83, indicam duas requi

sições da declaração retificadora à repartição encarregada do

seu controle a DIEF/DRF/MT.

As fls. 110, intimação n9 031/92, para a contri

buinte apresentar cópia da declaração retificadora relativa ao

exeracio financeiro de 1987, ano-base de 1986, que alegara ter

entregue. A contribuinte recebeu a intimação em 06.05.92, fls.

110, parte inferior.

imenfige ~a
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O Auditor Fiscal encarregado da realização da

diligência, relatou os fatos e emitiu o parecer de fls. 115/116
in verbis:

"Em atendimento à diligência do Egrégio 19 Con-
selho de Contribuintes, de fls. 78/80, - _temos
a relatar o que segue:

a) não houve apresentação da Declaração de Ren-
dimentos-retificadora, mencionada pela Interes-
sada na sua petição, relativa ao exercício de
1987. A não apresentação é confirmada . através
de pesquisa junto a DIVIEF/DRF Cuiabá, fls. 81/
108, e Intimação de fls. 110/112, junto à Inte-
ressada.

b) com relação às afirmações da Interessada no
recurso, fls. 68 a 70, referente ao . exefcício
de 1987, inclusive ao PIS, verifica-se que:

1) há contradição entre o relato apresentado ao
recurso e à impugnação de fls. 48. Nessa a in-
teressada afirma com convicção que:

- "deixou de adicionar os 10% conforme estabe;.
lece a lei"

- "corrigiu a Declaração de Rendimentos t. do
exercício de 1987 e, apresentou-a ao . orgão
da Receira Federal"

- "requer sejam cobrados 46,14 OTN e seus res
pectivos acréscimos o que reflete a real dl
ferença a recolher"

2) no recurso, ã fls. 70, requer ao Egrégio Con
selho que nenhuma divida seja considerada . .215
ano-base de 1986, exercício 1987 e solicita com
pensação de recolhimento relativa ao PIS.	

_

Em apreciação às peças do processo, , concluimos
que não procedem as alegações da Interessadaspe
las razões que seguem:

a) com relação aos exercícios de 1985 e 1986, a
Interessada acatou integralmente a ação fiscal,
tendo inclusive, conforme relata, procedido o
recolhimento do crédito tributário . conforme
DARFs de fls. 71 a 76.

b) com referência ao exercício de 1987, _ tem-
se a Interessada acatou a ação fiscal na sua ira
pugnação, mencionando que retificou a declara "::
ção de rendimentos, que, comprovadamente . não

g

foi apresentada;

$~Ma Madona!
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c) relata no recurso que o aumento de capital de
Cz$ 4.558.350,00 é superior ao exigido pelo Fis-
co. Analisando esse valor contata-se que é com
posto de:

- fundo para aumento de capital,Cz$2.125.620,14;

- reserva da correção monetãria (origem conta
capital), Cz$ 1.574.514,31 e;

- reserva de lucros (origem parcelas retidas do
lucro) Cz$ 858.215,55. Conclui-se pois, que a in
teressada não atendeu a obrigatoriedade de proa
der o aumento de capital nos termos da lei, na
valor de Cz$ 2.241.135,17, cuja origem deve ser
a parcela da isenção do Imposto de Renda -..lucro
da exploração.

d) sobre a contribuição ao PIS, verifica-se que:

- a reserva de capital não pode sofrer •-redução
em razão de sua constituição (art. 413) RIR/80;

- a compensação deve ser objeto de apreciação em
separado, mediante formalização de processo espe
cifico, e havendo direito, após homolagação dos
recolhimentos efetuados, proceder-se-ã restitui-
ção do que tiver direito."

o relatório.

effrionnNedond
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VOTO

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER - RELATOR

Quando da impugnação a recorrente indicou as ver

bas autuadas com as quais concordou: itens 1 a 3, 6, 7, 9/10 e

11 do "Relatório de Fiscalização", sendo que em relação aos

três últimos itens, afirmou desconhecer a legislação a respei -

to, deixando de adicionaros 10%,'TWA ie,sanouoerro mediante de-

claração retificadora, do exercício de . 1987, apresentada	 na

ARF/Sinop-MT, concordando com a cobrança de 46, 14 OTN.

Definiu os contornos da lide, discordando da tri

butação das verbas arroladas nos itens 3, 4 e 8 do auto de in-

fração, correspondentes aos itens 4, 5 e 8 do "Relatório de Fis

calização", a título de "isenção do imposto de renda não imple-

mentada", que se refere às parcelas do PIS/Dedução do IRPJ, não

capitalizadas.

Antes de apreciar o mérito deve ser _destacado

que a recorrente efetuou alguns recolhimentos de imposto :cujos

EA1U"s encontram-se às fls. 71/76, citados no recurso, fls. 69

dos autos, para quitação das exigéncias relativas aos exerci -

Cios de 1985 e 1986, especificamente os DARF de fls. 71, equiva-

lente a 278,16 OTN e o 'Wei de fls. 76, equivalente a 291,00

OTN, devendo a repartição encarregada da execução deste acór-

dão verificar a autenticidade dos recolhimentos e sua correta

imputação considerando o principal e seus consectários -legais

em função da solução do mérito, a.seguir.

Quanto à parte nuclear do litígio, a matéria é

disciplinada pelo art. 413 do RIR/80, que tem a seguinte reda-

ção:

"Art. 413 - O valor do imposto que deixar de ser
pago em virtude das isenções e reduções de que
tratam os artigos 440, 441, 442, 446, 450, 451,

mwma.~~
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552, 456, 460, 470,e 473 não poderá ser distri-
buído aos sócios e constituirá reserva de capi
tal da pessoa jurídica, que somente poderá ser
utilizada para absorção de prejuízos ou aumento
do capital social (Decreto-lei n9 1.598/77,art.
19, § 39, e Decreto-lei n9 1.730/79, . _artigo
19, I)."

Está questão já foi apreciada por outras ama

ras deste Conselho, fluindo a jurisprudência administrativa

no sentido de que a reserva de capital, formada com o imposto

de renda objeto da isenção, não deve sofrer qualquer redução,a

exemplo das ementas de acórdãos da Primeira Câmara, a seguir

transcrita:

Acórdão n9 101-79.889/90, D.O.U. de 05.06.90.

"PIS - A reserva de capital não pode sofrer re
dução em razão da contribuição para o PIS corá-
recursos próprios."

Acórdão_n9 101-74.165/83.

"SUPERAVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO (EMPRE_-
SAS ISENTAS) - A superavaliação do patrimônio
líquido em consequência da aplicação de coefi-
cientes majorados determina redução do lucro
tributável-Resulta outrossim reduzido o im-
posto devido, passível de capitalização pelas
empresas isentas, determinando em razão disso
o lançamento do imposto de renda sobre as par
celas que seriam isentas, se capitalizadas es-
tivessem."

Como beneficiária de isenção do imposto de ren-

da na área da SUDAN, a contribuinte se obriga ao recolhimento

da contribuição ao PIS com recursos próprios, com base no _im-

posto de renda como se devido fosse, com fulcro nas disposições

da Lei complementar n9 7/70 e § 49 do artigo 49 do Regulamento

do Fundo de Participação para Execução do Programa de Integra-

ção Social, aprovado pela . Resolução BCB n9 174/71, D.O.U. de

04.03.71, como mencionado na decisão recorrida.

~mut Nacional



somonnuconomm. PROCESSO N9 13153/000.017/88-80
Acórdão n9 103-13.600

Assim, a recorrente deveria ter capitalizado in

tegralmente o montante do imposto de renda pessoa jurídica,obje

to da isenção sem redução da parcela relativa ao PIS/Dedução.

O argumento da recorrente de que no ano-base de

1986, exercício financeiro de 1987, nada deveria de imposto por
ter capitalizado montante superior ao que seria exigido pela le

gislação do imposto de renda, em função da isenção, não pode

ser acolhido.

A empresa aumentou o capital em montante supe

ror, incluindo outras verbas além da reserva p/aumento de capi

tal constituída com o IR objeto da isenção. Porém a reserva de

capital incentivada embutida no citado aumento foi constituída

a menor, pela exclusão indevida da parcela relativa ao PIS/Dedu

ção, segundo nos dão notícia a cópia de alteração - contratual,

fls. 37, e o termo de diligência, fls. 115/116, realizada por
determinação desta amara.

Não veio aos autos prova de que a .contribuinte

tivesse sanadó as irregularidades detectadas no exercício de

1987, como alegou "...., incontinente (sic), logo após as dife-
rençaà encontradas .... A diligência realizada a respeito, re

sultou infrutífera. A repartição encarregada da guarda das decla-

rações, requisitada duas vezes, fls. 81/83, tinha apenas a de
claração original apresentada pela contribuinte em .30.04.87,
fls. 84/108. Ik intimação n9 031/92, fls. 110, recebida pela re
corrente em 06.05.92, para comprovar a apresentação da declara-
ção retificadorai a recorrente apresentou apenas cópia do reci-

bo de entrega da indigitada declaração original, fls. 111, nad,

comprovando quanto à retificadora.

Quanto ao pedido de compensação de parcelas r

eventualmente tenham sido recolhidas a maior, é da competên

da autoridade administrativa encarregada da execução do .

dão resolvê-lo.

g)
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Desse modo, tenho que a ilustre autoridade jul

gadora a 22:2 solucionou o litígio escOrreitamente, face aos

elementos presentes nos autos e ã luz da legislação de regên-

cia.

Voto pela negativa de provimento ao recurso.

Brasília-DF., em 15 de março de 1993
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